
 
 
 
 
 
 

ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL SÃO BENTO ABADE/MG. 

 

 

 

PREGÃO (PRESENCIAL) N° 20/2023 

PROCESSO 122/2023 

 

 

A empresa RS EMPREENDIMENTOS E ENTRETENIMENTO LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n° 44.333.244/0001-61, com sede à Pc XV de novembro, n° 37, Bairro 

Centro, Oliveira/MG – CEP: 35.540-000, por seu representante legal o Sr. RONDINELE 

MATIAS DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob n° 059.413.226-

66 e documento de identidade sob n° MG – 13083823 residente e domiciliado Rua Dom Pedro 

II, n° 354 – Jardim Eldorado/ Três Corações- MG, CEP: 37.410-696, na condição de licitante 

no certame em epígrafe, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, a tempo e modo, 

interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão que a habilitou a 

empresa COLMEIA RH TECNOLOGIA SERVIÇOS EIRELI, CNPJ sob nº 27.445.021-

0001/77, o que faz com fundamento no inciso XVIII, do artigo 4º da Lei nº 10.520/02, pelas 

razões anexas aduzidas. 

 

Nestes Termos, 

Pede deferimento. 

 

 

 

Oliveira/MG, 21 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

 

RS EMPREENDIMENTOS E ENTRETENIMENTO LTDA  

RONDINELE MATIAS DA SILVA  

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELOI MENDES/MG. 

ATT. PREGOEIRO E/OU EQUIPE DE APOIO 

 

 

DAS RAZÕES DO RECURSO 

 

PRELIMINARMENTE 

Em primeiro plano, sobre o direito de petição, a recorrente transcreve ensinamento do professor 

José Afonso da Silva, em sua obra “Direito Constitucional Positivo”, ed. 1.989, página 382: 

 

“É importante frisar que o direito de petição não pode ser destituído de eficácia. 

Não pode a autoridade a que é dirigido escusar-se de pronunciar sobre a petição, 

quer para acolhê-la quer para desacolhê-la com a devida motivação”. 

 

Também o renomado Mestre Marçal Justen filho, “in” Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 8ª ed., pág. 647 assim assevera: 

 

“A Constituição Federal assegura, de modo genérico, o direito de petição (art. 5º, 

XXXIV, a), como instrumento de defesa dos direitos pessoais, especialmente contra 

atos administrativos inválidos. Além disso, a Constituição assegura a publicidade 

dos atos administrativos (art. 37) e o direito ao contraditório e à ampla defesa (art. 

5º, inc. LV).” 

 

Assim, requer a recorrente que as razões aqui formuladas sejam devidamente autuadas e, se não 

acolhidas, o que se admite apenas e tão somente “ad argumentandum”, que haja uma decisão 

motivada sobre o pedido formulado. 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

A presente peça impugnatória é plenamente tempestiva, uma vez que apresentada no prazo legal 

de três dias úteis contado a partir da data de ciência da decisão. Portanto, requer seja acolhida 

e apreciada, por estarem presentes os seus pressupostos de admissibilidade 

 

DO EFEITO SUSPENSIVO 

Requer a recorrente, sejam recebidas as presentes razões e encaminhadas à autoridade superior 

para sua apreciação e julgamento, em conformidade com o artigo 109, parágrafos 2º e 4º da Lei 

nº 8.666/1993, aqui impugnada até julgamento final na via administrativa. 

 

 

NO MÉRITO 

A necessária atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso administrativo: Ainda no que 

tange às questões procedimentais que envolvem o presente manejo, consoante destacado no 



 
 
 
 
 
 

preâmbulo deste recurso, desde já, com esteio no Art. 4°, XVIII, c/c o Art. 9°, da Lei 

10.520/2002, c/c o Art. 109, §2°, da Lei n°. 8.666/1993, pugna a recorrente pela aplicação do 

efeito suspensivo à presente peça de recurso, nos estreitos limites legais, e, ainda mais quanto 

ao teor do que preconiza o Art. 8°, inciso V e Art. 27 do Decreto n. 5.450/2005 

 

 

CONTEXTO FÁTICO-PROCESSUAL LICITATÓRIO 

Trata – se de licitação na modalidade pregão cujo objeto o registro de preços para possível e 

futura contratação de empresa para prestação de serviço de equipe de apoio para suporte, 

organização, orientação e auxílio nas entradas dos prédios escolares do município, com 

realização de rondas nas dependências e arredores das escolas de acordo com a demanda do 

Departamento de Educação e Cultura do município de São Bento Abade – MG, pelo período 

que corresponde a 12 (doze) meses, conforme Anexo I, não concordando com a decisão do 

pregoeiro que declarou vencedora do certame a empresa COLMEIA RH TECNOLOGIA 

SERVIÇOS EIRELI. 

 

Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes devem cumprir 

rigosamente as regras previstas ao edital de forma que não há discricionariedade do pregoeiro 

em admitir a sua não observância. No presente caso, a referida empresa COLMEIA RH 

TECNOLOGIA SERVIÇOS EIRELI, não atendeu as regras entabuladas no instrumento 

convocatório ao apresentar documento diverso, irregular e incompleto. Diante da intenção 

apresentada seguem as razões fundamentando todas as alegações feitas, que consubstanciam 

assim a desclassificação da recorrida. 

 

A recorrida apresentou diverso do solicitado: 

Seguimos: 

 
a) comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de Atestado de capacidade técnica emitido por órgão 

público ou privado 

 

Os atestados de capacidade técnica apresentados não são compatíveis e nem pertinentes com 

características do objeto licitado. 

 

Note-se que a regulamentação aqui atacada diz respeito ao contido em no próprio edital, que 

para o certame é a lei maior entre os participantes. 8666/93: 

 

 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

Dessa forma não há como se falar em procedimento legal, haja vista que a escolha feita pela 

Recorrida em apresentar documentação irregular burla o procedimento licitatório, prejudicando 

os demais licitantes. 

 



 
 
 
 
 
 

Em caso de permanência da empresa recorrida como vencedora do certame incorrerá o processo 

licitatório em irregularidade, haja vista que tal atitude por parte da empresa vencedora 

prejudicou as empresas concorrentes sob o prisma de que o benefício trazido ao Tomador de 

Serviços no sentido de menor preço, prejudicou a ampla concorrência, pois terá sido admitido 

porcentagens não constantes na regulamentação legal. 

 

Pelo exposto, a empresa, requer a inabilitação da empresa COLMEIA RH TECNOLOGIA 

SERVIÇOS EIRELI, tornando habilitada a empresa RS EMPREENDIMENTOS E 

ENTRETENIMENTO LTDA. 

 

DO PEDIDO 

 

Isto exposto, requer: – 

 

a) o recebimento do presente recurso em seu efeito suspensivo nos termos do artigo 100 § 2º da 

Lei 8666/93 e a garantia constitucional, ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla 

defesa, nos termos do art. 5º, LIV e LV da CF/88 e art. 78, parágrafo único da Lei 8.666/93; 

b) o julgar procedente o presente recurso, para fins de rever a decisão que declarou habilitado 

a empresa COLMEIA RH TECNOLOGIA SERVIÇOS EIRELI, declarando ela inabilitada 

e proceder sua desclassificação, em razão do descumprimento do que estabelece o edital, 

tornando habilitada a empresa RS EMPREENDIMENTOS E ENTRETENIMENTO 

LTDA. 

c) caso seja mantida a decisão recorrida - o que se admite apenas por cautela - que seja remetido 

o processo, instruído com a presente insurgência à autoridade hierárquica superior, conforme 

estabelece o Art. 8°, inciso IV, do Decreto nº. 5.450/2005, c/c o Art. 109, §4°, do Estatuto das 

Licitações, aplicado subsidiariamente ao presente caso, havendo de ser acolhido e provido, em 

todos os seus termos o presente RECURSO, reformando-se as decisões "a quo", como 

requerido; 

d) aprovar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos. 

e) seja provido, em todos os seus termos, o presente recurso, e por isso mesmo atendidos os 

seus pedidos, para imposição e prevalência da lei, da doutrina e dos princípios da moralidade 

administrativa, a publicidade, a ampla defesa e a LEGALIDADE. 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento 

 

 

Oliveira/MG, 21 de agosto de 2023. 

 

 

RS EMPREENDIMENTOS E ENTRETENIMENTO LTDA  

RONDINELE MATIAS DA SILVA  
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